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    Visto que homem algum tem autoridade natural sobre seus semelhantes e que a força não produz qualquer direito, só restam as convenções como base de toda a autoridade legítima existente entre os homens (JEAN-JACQUES ROUSSEAU, DO CONTRATO SOCIAL, tradução de Lourdes Santos Machado, 2ª ed., SP, Abril Cultural, 1978, os pensadores, p. 26).


  




  

    Aos amantes da LIBERDADE e




     da JUSTIÇA.


  




  

    OBJETIVOS




    Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:




    I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;




    II – garantir o desenvolvimento nacional;




    III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




    IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de




    origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988


  




  

    APRESENTAÇÃO DA OBRA




    RICARDO PRADO PIRES DE CAMPOS




    EM DEFESA DA DEMOCRACIA




    ESTILO: COLETÂNEA DE ARTIGOS PUBLICADOS NA IMPRENSA




    A obra é uma coletânea de artigos escritos por membros do Ministério Público brasileiro, na qual os autores analisam e discutem as diversas facetas de nossa democracia.




    Originados de textos publicados em diversos órgãos da imprensa (Estadão, Folha, Congresso em Foco, Jota, Consultor Jurídico e outros), os artigos abordam os diversos problemas e soluções possíveis para a evolução da sociedade brasileira.




    Escritos em linguagem acessível, embora redigidos por profissionais do Direito, não se destinam exclusivamente à comunidade jurídica, mas ao público em geral, a todos aqueles que se interessam pelas questões sociais e político-jurídicas de nosso país.




    Os autores são membros da associação denominada MPD – Movimento do Ministério Público Democrático, entidade com 30 anos de existência, em cujo estatuto figura, como finalidade, levar o Direito para toda a sociedade, na busca por justiça social, aprimoramento da cidadania, preservação e consolidação da democracia.




    No momento em que o país vive sua pior crise desde a redemocratização, os membros do MPD vêm a público, mais uma vez, emprestar suas vozes e suas palavras em defesa de nossas instituições, em defesa do Direito como instrumento de solução pacífica dos conflitos, em defesa da democracia enquanto forma de vida em sociedade.




    A obra é obrigatória para todos que desejam compreender o Brasil atual, suas virtudes e defeitos, os conflitos e os desafios de uma sociedade que busca a modernidade, em luta contra o patriarcado, que busca a inclusão social dos desfavorecidos da sorte, mas encontra obstáculos no obscurantismo, no negacionismo da ciência e em ideias erradas geradas num passado insepulto.




    Livro atual que aborda temas diversos, como os objetivos da Constituição brasileira, a luta contra a violência doméstica, o gravíssimo problema da corrupção e das contas públicas, a preservação ambiental, o sistema eleitoral e a participação dos militares na política, sem descuidar de assuntos do cotidiano, como a questão do abuso do álcool e das drogas, as relações trabalhistas, os problemas de saúde e do consumidor, dentre inúmeros outros.




    Abrangendo o período marcado pela pandemia do coronavírus, mas não se restringindo a esse, a obra se mostra indispensável para quem é curioso e se interessa pelas questões nacionais, quer entender os desafios do Brasil contemporâneo e se dispõe a “ouvir” diversas abordagens, saindo do lugar-comum das manchetes diárias para aprofundar em temas tão importantes e presentes na vida de todos nós.




    Obra produzida por membros do Ministério Público brasileiro, profissionais de destaque e com atuação nas diversas áreas jurídicas, que trazem para o debate ângulos de visão ímpares, moldados a partir de experiências profissionais riquíssimas e muito distintas. Obviamente, não se trata de pensamento unânime, posto que surgido de diversas penas, mas com alguns princípios em comum: o amor pela democracia e o respeito pela Constituição da República como rumo, como norte de nossa sociedade.




    Dê de presente a você e aos seus amigos e amigas.




    Conhecimento de qualidade leva a boas decisões, e estas fazem a diferença entre os caminhos de uma vida saudável e sustentável ou as trilhas da ignorância, da indecisão e do arrependimento.




    Decida qual rumo deseja seguir e tenha uma ótima leitura.




    RICARDO PRADO PIRES DE CAMPOS, Presidente do MPD – Movimento do Ministério Público Democrático


  




  

    MILITARES SÃO SERVIDORES PÚBLICOS E NÃO AGENTES POLÍTICOS




    AIRTON FLORENTINO DE BARROS




    Melhor seria que as Forças Armadas se colocassem no seu lugar.




    Militares são servidores públicos comuns, e não agentes políticos.




    A razão é simples. Político armado não governa. Torna reféns os cidadãos.




    Justamente para evitar a repetição dos trágicos períodos ditatoriais, sempre protagonizados pelos militares, a vigente Constituição da República (CF) resolveu impedi-los de assumir o poder político nacional. Tanto que lhes vedou a filiação partidária (art. 142, §3º, IV e V), estabelecendo, ainda, que o militar, ao assumir cargo público civil permanente, deve ser transferido para a reserva (§3º, II).




    Além disso, como a mobilização de classe armada, mesmo com o exclusivo objetivo de promover campanha de defesa salarial, pode repentinamente converter-se em motim, com sérias consequências políticas, a CF cuidou também de proibir a sindicalização e a greve aos militares (CF, art. 142, §3º, IV).




    Não pode haver a menor dúvida. O poder político nacional é e deve ser exclusivamente civil. Aliás, cabe às Forças Armadas, aqui e em qualquer Estado civilizado, enfrentar a guerra com Estado inimigo, impedir ou repelir invasão do território nacional por forças estrangeiras e garantir internamente a ordem pública, seja nos primeiros casos, para proteger a soberania do país, seja, no último, para assegurar a integridade dos três Poderes constitucionais.




    Todavia, nenhuma das medidas destinadas ao cumprimento de tais funções podem ser adotadas pelos militares sem a prévia requisição dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, em conjunto ou isoladamente, conforme o caso.




    É que, na Administração Pública, há agentes políticos e agentes públicos comuns. Os primeiros contam com independência funcional, visto que sua atuação se caracteriza pela liberdade de decisão, dentro do campo de discricionariedade fixado pela lei. Já os servidores públicos comuns devem cumprir as decisões dos agentes políticos sob o comando dos quais se encontrarem. E os militares das Forças Armadas, organizadas com base na disciplina e na hierarquia, estão entre os últimos.




    Se, ainda assim, não restar claro que as Forças Armadas não são um Poder, que se considere, então, que a CF, ao definir a República brasileira, adotou a universal teoria montesquiana da tripartição dos Poderes e, assim, reconheceu a existência apenas e tão somente dos três tradicionais Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário (art. 2º), não incluindo, como se vê, o Poder militar.




    A propósito, a redação dada pelo Poder Constituinte originário ao art. 42 da CF designava expressamente os militares das Forças Armadas, juntamente com os dos estados e Distrito Federal, como servidores públicos militares.




    Dez anos depois da promulgação da CF, em razão do prestígio que – apesar dos censuráveis antecedentes – ainda mantinham, produziram, os militares das Forças Armadas, eficiente lobby junto ao Congresso Nacional, ao ponto de conseguirem regramento orgânico específico, que os separou das forças militares estaduais e distritais, a partir da redação dada ao art. 142 pela Emenda Constitucional (EC) n.º 18/1998.




    Possivelmente motivado pela ilusão de superioridade que os agentes públicos federais costumam ter em relação aos estaduais, esse artifício não teve nem pode ter o condão, entretanto, de dar às Forças Armadas a qualidade de Poder. Até porque, se essa fosse a intenção, o referido art. 142 não teria dito, como disse expressamente, que são instituições nacionais permanentes, e não Poder. Muito menos tê-las-ia submetido, como fez também expressamente, à autoridade suprema do presidente da república, numa indicação de que integram o organograma administrativo do Poder Executivo.




    Seria inconcebível, pois, um poder que, por superioridade interventiva, incorporasse outro, cumulando suas atribuições constitucionais. Por isso mesmo é que a separação dos Poderes se tornou cláusula pétrea (art. 60, §4º, III).




    O certo é que impôs, a CF, aos Poderes, independência e harmonia (art. 2º), entendendo-se por independência o fato de ter, cada um, a indispensável liberdade para, sem interferência, cumprir a sua atribuição constitucional e, por harmonia, o dever de cada um respeitar pacificamente as deliberações dos demais Poderes.




    Assim, nenhum Poder pode alegar comprometimento de sua independência, se os demais estiverem apenas cumprindo rigorosamente sua específica atribuição constitucional. E a CF é clara, ao dar ao Executivo o dever de cumprir as deliberações formais do Legislativo e, ao Judiciário, a atribuição de interpretar de forma definitiva a lei e a Constituição, coibindo sua desobediência.




    Nesse panorama, não há lugar para qualquer ação autônoma das Forças Armadas ou de seus comandantes, que deverão ficar à espera de eventual requisição de quaisquer dos Poderes para, então, agirem, sempre nos limites da superior determinação.




    Mesmo que, em último caso, entendam ilegítima determinada ordem de quaisquer dos Poderes, não cabe às Forças Armadas agirem conforme indicar a sua própria interpretação do texto legal ou constitucional, incumbindo-lhes, ao contrário, por meio da via jurídica apropriada, submeter a questão ao Supremo Tribunal Federal, competente para interpretar, em última instância, de forma exclusiva e definitiva, com força coercitiva, os preceitos constitucionais.




    Ora, nem mesmo a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), cujo Conselho Federal é composto por qualificados juristas, pode arvorar-se tradutora oficial do que quis dizer a CF. Quem são as Forças Armadas para fazê-lo?




    Se tentarem subverter essa ordem constitucional, estarão, as Forças Armadas, na verdade, num golpe, instituindo, sob o critério da violência e não do Direito, um arremedo de Estado, que não contará certamente com aceitação oficial na comunidade internacional. E mais. De Forças Armadas, defensoras da pátria, nada terão. Converter-se-ão em deploráveis organizações paramilitares mercenárias ou milícias assaltantes do poder, desprovidas de qualquer autoridade legítima e do mínimo respeito popular.




    AIRTON FLORENTINO DE BARROS, advogado, professor de Direito Comercial, fundador e ex-presidente do Movimento do Ministério Público Democrático.


  




  

    LIBERDADE, IGUALDADE E HUMANIDADE




    ALEXANDRA BEURLEN




    “Bem, enquanto sou um




    pedinte, eu vou criticar e




    dizer que não há pecado




    além de ser rico;




    E, sendo rico, minha




    virtude será dizer que não




    há pior vício




    que mendicância”.




    Philip, o bastardo




    King John - William Shakespeare1




    Instada a tratar da Declaração Universal dos Direitos Humanos, resolvi escrever sobre o primeiro parágrafo de seu preâmbulo.2 Mais que uma Carta jurídica, a Declaração é manifestação pública da consciência dos povos de que, sem a garantia da dignidade humana de TODOS, nega-se a TODA humanidade a liberdade, a justiça e a paz.




    Em que pese sua beleza e idade, o equilíbrio entre os valores protegidos pela referida declaração não está perto de ser alcançado. Desde que começamos a pensar as relações de poder entre os homens e a própria existência de um poder regulador dessas relações, discutimos temas que nos aproximam ou distanciam, enquanto seres humanos.




    Tendo a liberdade como foco de um direito natural dos homens, Rousseau, criticando Aristóteles3, asseverou que “o homem nasceu livre… Se há pois escravos por natureza, é porque os há contra a natureza; a força formou os primeiros, e a covardia os perpetuou”4, trazendo à tona a distinção entre o direito imposto pela força e o direito natural, que não depende do reconhecimento estatal.5




    A primeira vez em que foram estabelecidos, em documento formal, direitos decorrentes da natureza de ser humano foi em 1789, na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. Apesar de seu mérito, apresentou indícios do caminho contraditório que a humanidade seguiria ao reconhecer, de um lado, a igualdade e, de outro, o respeito a conceitos construídos antes de todos serem considerados iguais6.




    Em seu art. 1º, assevera que os homens nascem livres e iguais em direitos; reconhece a diferença entre os iguais; e afirma que tal distinção só pode fundar-se no bem comum. No art. 2º, ao disciplinar os direitos dos cidadãos, listou a propriedade. Na época, ainda havia escravidão na França7. E como garantir a igualdade entre homens quando um é propriedade de outro?




    Embora com avanços significativos, a declaração francesa não gerou para todos o “sentimento de justiça”, limitando-se a atender aos interesses da então burguesia ascendente. Na sequência da luta pela isonomia (do fim do século XVIII ao fim do século XIX), o mundo foi, aos poucos, abolindo a escravatura8, na busca pela compreensão de que os direitos naturais pertencem, verdadeiramente, a todos9. Nas relações de trabalho, os problemas migraram para a má remuneração e as condições sub-humanas, em regra, decorrentes da Revolução Industrial.




    Vale lembrar a lição do presidente americano Franklin Roosevelt, proferida no Congresso, em um mundo à beira da Segunda Guerra Mundial, repleto de contradições entre os direitos reconhecidos e a realidade dos trabalhadores:




    “Nos dias futuros, os quais ansiamos tornar seguros, almejamos um mundo fundado em quatro liberdades humanas essenciais: a primeira é a liberdade de fala e expressão em qualquer lugar do mundo. A segunda é a liberdade de toda pessoa adorar a Deus a seu próprio modo, em qualquer lugar do mundo. A terceira é a liberdade para querer – que se traduz, em termos mundiais, em entendimentos econômicos que irão assegurar, em toda nação, uma vida saudável e pacífica para seus habitantes, em qualquer lugar do mundo. A quarta é estar livre do medo, que se traduz em uma redução mundial de armamentos até o ponto e de tal modo que nenhuma nação estará em posição de cometer agressão física contra qualquer vizinho, em qualquer lugar do mundo.” (Tradução livre)10.




    O reconhecimento da “liberdade para querer”11 como um dos pressupostos da liberdade é um registro da interdependência dos direitos humanos, notadamente, entre os direitos civis e políticos (liberdade) e os econômicos, sociais e culturais (igualdade). Tema que segue relevante até os dias atuais.




    O discurso reconhece consequências nocivas da pobreza (como limitantes da liberdade) e indica que os meios econômicos devem se atentar para a necessária garantia da paz e da vida saudável das populações (ainda sob o enfoque do direito natural). A atividade econômica não pode ocorrer de forma que prive outro indivíduo da liberdade para querer, de sua dignidade.




    No mesmo sentido, a lição de Amartya Sen12:




    “Às vezes a ausência de liberdades individuais substantivas relaciona-se diretamente com a pobreza econômica, que rouba das pessoas a liberdade de saciar a fome ...”13 É que “a privação de liberdade econômica, na forma de pobreza extrema, pode tornar a pessoa uma presa indefesa na violação de outros tipos de liberdade”.14




    O quantum de interferência15 estatal na liberdade econômica, entretanto, nunca foi fácil de definir, menos ainda, após a Revolução Russa, pois os defensores do liberalismo econômico passaram a temer a disseminação do ideal comunista no mundo. Sendo obrigados, contudo, a reconhecer que, mesmo nos anos áureos do capitalismo16, o aumento na produtividade gerou, ao mesmo tempo, o crescimento da miséria e o distanciamento econômico entre mais ricos e mais pobres, economistas passaram a procurar fatores de “legitimação” dessa desigualdade na própria liberdade do ser humano.




    Forjou-se “a tese da preguiça natural das classes trabalhadoras… Os trabalhadores eram pobres, sobretudo, porque eram preguiçosos, para além de que não eram poupados nem inteligentes.”17. Ricos são ricos por mérito e pobres por sua escolha preguiçosa. Esse argumento é utilizado para justificar a ampla liberdade econômica e legitimar a concentração de renda e a manutenção da pobreza: um humano pobre é pobre e permanece assim por escolha própria, não sendo razoável que o Estado interfira, de qualquer modo, nessa sua liberdade, tampouco restrinja a liberdade de outrem que, por esforço próprio, tornou-se rico, quando o primeiro escolhe manter-se pobre.18




    Até onde as escolhas pessoais (asseguradas pela liberdade de expressão, mas viciadas pela violação dos direitos socioeconômicos) podem ser consideradas responsáveis pelas novas diferenças socioeconômicas que passam a ser construídas? Há evidente círculo vicioso.




    A liberdade socioeconômica de um indivíduo19 é pressuposto para que exerça, em maior ou menor escala, as demais liberdades. Havendo uma forte interlocução entre os direitos à liberdade e à igualdade: circunstâncias distintas levam a diferentes oportunidades, capacidades de escolha e, evidentemente, exercícios das liberdades20. E não é possível, nesse contexto, abandonar a história de construção da riqueza e da pobreza (de indivíduos e nações).




    Imagine-se um eleitor (direito político) a quem não é assegurado o direito à alimentação adequada, no seu aspecto mais primário (direito econômico). Será livre em sua escolha eleitoral, se lhe for oferecido, por um candidato, meios de se livrar da fome? Não! E não há, nessa relação, igualdade nem liberdade. A violação ao direito econômico à alimentação adequada gera, nesse caso e em cadeia, a violação ao direito à liberdade de voto.21




    Nesse particular, Flávia Piovesan explica que “para garantir e assegurar a igualdade… são essenciais as estratégias promocionais capazes de estimular a inserção e inclusão desses grupos socialmente vulneráveis nos espaços sociais…”22. As políticas públicas afirmativas e inclusivas são o meio legítimo de aproximar os seres humanos e permitir um início de liberdade igual.




    Estamos no séc. XXI e ainda tentamos, enquanto humanidade, encontrar a resposta a esse conflito23. Está cada vez mais acirrado o debate entre os que defendem a liberdade econômica e os que, como eu, lutam pelo reconhecimento de que a efetividade de direitos econômicos, sociais e culturais é imprescindível à realização da justiça social e, consequentemente, da liberdade, da justiça e da própria humanidade.




    ALEXANDRA BEURLEN, promotora de justiça do Ministério Público de Alagoas e associada do Movimento do Ministério Público Democrático.




    




    

      

        1  Apud SEN, Amartya Kumar. The idea of justice. USA: Harvard University Press, 2011, p. 196. Tradução livre.


      




      

        2  “Considerando que o reconhecimento da dignidade humana inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”.


      




      

        3 Quando defendeu haver pessoas que nasceram para ser escravas, por isso, aceitavam tal condição – Ética a Nicômaco.


      




      

        4 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do contrato social. São Paulo, Martin Claret, 2002, p. 23 e 25.


      




      

        5 ARNAUD, André-Jean. O Direito entre Modernidade e Globalização. Rio de Janeiro: Renovar, p. 91.


      




      

        6 NUNES, Antônio Avelãs. O Estado capitalista e as suas máscaras. Lisboa: Editorial Avante, 2013, p. 45 e 46.


      




      

        7 O exemplo dos escravos, todavia, embora fosse a mais grave forma de discriminação, estava longe de ser o único. O sufrágio feminino passou, por exemplo, a ser reconhecido apenas entre fins do século XIX e todo o século XX.


      




      

        8 Registre-se que, somente em 1961, a Arábia Saudita declarou ilegal a escravidão; e a Mauritânia, em 2007.


      




      

        9 Universalidade.


      




      

        10 Discurso do presidente dos Estados Unidos da América, Franklin D. Roosevelt, ao Congresso, em janeiro de 1941. Disponível em: https://voicesofdemocracy.umd.edu/fdr-the-four-freedoms-speech-text/. Acesso em: 20.03.2020.


      




      

        11 Freedom from want.


      




      

        12 Ganhador do Nobel de Economia em 1998.


      




      

        13 SEN. Amartya Kumar. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 18.


      




      

        14 Idem, p. 23.


      




      

        15 Em defesa da liberdade para querer.


      




      

        16 Após a Segunda Guerra Mundial.


      




      

        17 NUNES, Antônio Avelãs. O Estado capitalista e as suas máscaras. Edições Avante: Lisboa, 2013, p. 98.


      




      

        18 Observação bem similar à de Aristóteles, sobre escravidão (v. NR nº 3, acima).


      




      

        19 Tratada pela Declaração Universal como dignidade humana.


      




      

        20 SEN. Amartya Kumar. Desigualdade reexaminada. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 53.


      




      

        21 Inúmeras, infelizmente, são as possibilidades de exemplos em que outros direitos, sendo negados, nega-se, como consequência, a liberdade – educação, saúde, habitação...


      




      

        22 PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. São Paulo: Max Limonad, 2003, p. 199.


      




      

        23 Ressalva às poucas nações que conseguiram. A respeito, sugiro https://exame.abril.com.br/economia/brasil-e-um-dos-paises-com-menor-mobilidade-social-em-ranking-global/.
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